PARECER N.º   1595     , DE 2002

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL N.º 2627, DE 2002

Cumprindo o disposto no artigo 31, §3º c/c  o artigo 236, §3º do Regimento Interno desta Casa, compete-nos analisar o Balanço Geral do Estado apresentado, tempestivamente, pelo Senhor Governador, referente ao exercício de 2001.

Concomitantemente e, em atendimento ao disposto no §2º do artigo 23 da Lei Complementar n.º 709, de 1993, o Senhor Governador remeteu as Contas do Estado, referentes ao exercício de 2001, ao Tribunal de Contas do Estado, que emitiu parecer prévio favorável à sua aprovação.

Através do Ofício n.º 208/02, o Senhor Presidente do Tribunal de Contas encaminhou a esta Casa os autos do processo TC – 12.580/026/01, que versam sobre as contas prestadas pelo Senhor Governador do Estado, relativas ao exercício de 2001, a fim de dar cumprimento ao disposto no artigo 20, inciso VI, da Constituição do Estado.

Compete-nos, na qualidade de Relator designado pela Comissão de Finanças e Orçamento, examinar a totalidade do exercício financeiro do Estado, compreendendo as atividades da Administração Direta e da Administração Indireta, consubstanciadas no Balanço Geral Consolidado e seus respectivos anexos, elaborados em consonância com o disposto na Lei Federal n.º 4.320, de 1964, em obediência ao disposto no artigo 32 da Constituição do Estado, assim como no artigo 81 da Lei Federal n.º 4.320, de 1964.

Ao fazê-lo, verificamos que os autos tratam das Contas do Governo do Estado de São Paulo referentes ao exercício de 2001, em atendimento ao disposto no inciso IX, artigo 47 da Constituição do Estado, encaminhadas a esta Casa pelo Senhor Governador, através do Ofício A – 56/2002, de 30 de abril de 2002, e recebidas pelo Tribunal de Contas do Estado.

As contas apresentadas contemplam a totalidade do exercício financeiro do Estado, abrangendo as atividades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como o do Ministério Público e do Tribunal de Contas.

I – Instrução

A prestação de Contas do exercício de 2001 consiste, basicamente, no Balanço Geral do Estado e seus anexos, elaborados de acordo com o disposto na Lei n.º4.320, de 1964, acompanhados dos relatórios do Contador Geral do Estado e do Coordenador da Administração Financeira.

Constituído pela Secretaria-Diretoria Geral do Tribunal de Contas do Estado, o Grupo de Acompanhamento das Contas do Estado tomou por base os demonstrativos e peças contábeis apresentados pelo Excelentíssimo Senhor Governador, elaborando minucioso relatório (fls. 1203/1279).

A Assessoria Técnico-Jurídica do Tribunal de Contas, em face do disposto na letra c, do inciso I, do artigo 181 do Regimento Interno daquela Corte de Contas, apresentou manifestações das Unidades Econômica e Jurídica (fls. 1281/1294) que emitiram parecer favorável, ressalvando os atos pendentes de apreciação  por aquela corte.  

Tendo em vista a manifestação favorável dos órgãos instrutivos do Tribunal de Contas, o senhor Secretário-Diretor Geral concluiu pela emissão de parecer favorável (fls. 1302).

Também favorável é o parecer exarado pela Procuradoria da Fazenda do Estado – Tribunal de Contas, que assim o concluiu: 

“Considerando o relatório da auditoria, elaborado pelo Grupo de Acompanhamento da Contas do Governador, as manifestações das unidades econômica e jurídica e por sua chefia da Assessoria Técnico jurídica e do senhor Secretário-Diretor Geral, opino pela emissão de parecer prévio favorável às contas do excelentíssimo Governador do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2001, ressalvados os atos que foram ou hajam de ser objeto de apreciação por esta egrégia Corte de Contas”.

Faz-se oportuno ressaltar que, após complementação de informações prestadas pela Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda (fls. 1314/1316), os órgãos técnicos do Tribunal de Contas ratificaram suas manifestações anteriores, favoráveis à aprovação das contas.

Em sessão de 26 de junho de 2.002, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor Conselheiro Cláudio Ferraz de Alvarenga, à vista do que consta do processo e das peças acessórias, tendo presentes as conclusões, discussão e votação da matéria, pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Relator, Antonio Roque Citadini, Fulvio Julião Biazzi, Renato Martins Costa e Robson Marinho, o Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado emitiu parecer favorável à aprovação das contas do Governo do Estado de São Paulo, relativas ao exercício de 2.001, nos termos e para os efeitos de direito, ressalvados os atos pendentes de exame e/ou julgamento por esta Corte, com as seguintes recomendações:

“
1. observe a Administração, com rigor, que os documentos referenciados no art. 5.º, II da Lei de Responsabilidade Fiscal deverão instruir, na forma de anexos, a Lei Orçamentária anual;

2. o Balanço Geral do Estado deverá doravante agregar as empresas dependentes do Tesouro, nos moldes prescritos na Portaria n.º 589, de 2001, da Secretaria do Tesouro Nacional.

3. a anulação de Restos a Pagar deverá ser processada tal qual fato independente da execução orçamentária (variações ativas); 

4. fica a Administração Central incumbida de desenvolver mecanismos mais eficientes para a cobrança da dívida ativa;

5. o Balanço Geral do Estado deverá contar com anexo que exiba as providências no âmbito da fiscalização de receitas, bem assim as ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, conforme preceitua o art. 58 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

6. o Balanço Geral do Estado precisa fazer-se acompanhar de parecer chancelado pelos membros do Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF,  aludido no artigo 4.º da Lei n.º 9.424, de 1996, constando: a) revalidação anual do consentimento à aplicação centralizada no mercado financeiro e b) atestado de correta aplicação dos recursos do Fundo do Ensino Fundamental  FUNDEF;

7. à Contadoria Geral do Estado cabe esclarecer a falta de depósitos no módulo financeiro FUNDEF (R$ 6,725 milhões), bem assim o resíduo não aplicado em despesas do ensino fundamental, à conta do mesmo Fundo (R$ 28 milhões), adotando as providências para o ressarcimento, se for o caso, ainda no exercício de 2.002;

8. a Demonstração das Variações Patrimoniais deverá compreender, na forma de apêndice, peça analítica que aponte o destino dos recursos provenientes da alienação de ativos, tal qual prescreve o inciso VI do artigo 50 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

9. passe a Administração a discriminar, conforme exigido pelo artigo 10 da Lei Complementar n.º 101 de 04/05/2000, nos anexos analíticos do Balanço Geral, os beneficiários de pagamentos de sentenças judiciais, bem assim a fornecer informações completas sobre o estoque de precatórios, com indicação dos beneficiários e montante individual.

10. que, de futuro, em seu relatório de atividades a Administração faça constar, de modo mais detalhado, os dados de cada área de atividade que indiquem: a demanda; a situação existente; as metas estabelecidas e atingidas; ações empreendidas; custos envolvidos; justificativas de não atingimento de metas.”

II – PLANEJAMENTO

II. 1 – 
Plano Plurianual - PPA

A Lei n.º 10.694, de 8 de dezembro de 2000, aprovou o plano plurianual do Governo do Estado de São Paulo para o quatriênio 2000/2003, que, segundo o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador, atende aos requisitos mínimos estabelecidos na Constituição do Estado (art. 174, § 1.º).

II.2 –
Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

A Lei n.º 10.616, de 19 de julho de 2000, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias, ainda que  ajustada à Constituição do Estado (art. 174, § 2.º, CE), ressente-se das principais inovações trazidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, em especial dos mecanismos visando ao equilíbrio das receitas e despesas, critérios para limitação de empenho diante da frustração de receitas, normas para controle dos custos e avaliação de programas governamentais, condições para subvencionar entidades públicas e privadas, nível da reserva de contingência,  e dos valiosos anexos de metas e riscos fiscais.

Considere-se que a Lei de Responsabilidade Fiscal é posterior ao prazo final para o encaminhamento do Projeto de lei diretrizes orçamentárias a esta Casa (30 de abril; art. 39, do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Paulista). 

II.3 – Lei Orçamentária Anual

A Lei n.º 10.707, de 29 de dezembro de 2000, estimou a receita e fixou a despesa em R$ 43.580.251.457,00, valor que inclui as operações da Administração direta e das fundações e autarquias estaduais, destas excluído o instituto previdenciário (IPESP). Esta cifra  divide-se em dois segmentos: o orçamento fiscal (R$ 38,199 bilhões; 87,65% do total) e o orçamento da seguridade social (R$ 5,381 bilhões; 12,35% do todo); que agrega os setores da Saúde, Assistência e Previdência Social (art. 194, CF).

Foi também previsto pela Lei Orçamentária o investimento das empresas e sociedades de economia mista sob controle do Estado, num montante de R$ 3,629 bilhões, dos quais o financiamento em recursos do Tesouro era de 36,98%, das próprias estatais 34,72%, de operações de crédito, 24,16% e de outras fontes, 4,14%.

Com relação  aos créditos suplementares, foi autorizada como margem orçamentária 17% da despesa fixada, limitada à importância de até R$ 5 milhões na reserva de contingência, barreira não onerada quando necessário reforçar certas dotações (inativos, pensionistas, dívida pública, dentre outras). Tendo em vista a inexistência do Anexo de Riscos Fiscais da LDO, a reserva de contingência ateve-se às funções habituais, de suporte orçamentário de verbas adicionais corriqueiras.

Apesar de a Lei de Responsabilidade Fiscal estar em vigor há meses quando do encaminhamento do projeto de Lei Orçamentária a esta Casa, não nos foram encaminhados dois anexos previstos no artigo 5º, II.

Finalmente, a autorização para contratar operações de crédito por antecipação da receita (ARO) submeteu-se aos limites da então vigente Resolução do Senado Federal n.º 78/98, faculdade não exercida pela Administração Financeira, que não executou essa modalidade de operação.

III – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

III. 1. – Balanço Orçamentário

De acordo com o Balanço, o Estado arrecadou R$ 47.204.488.738,86 e empenhou R$ 47.156.098.071,17, o que significa um superávit de execução orçamentária de R$ 48.390.667,69, equivalente a 0,10% da receita executada e 0,14%  da receita corrente líquida. Este superávit é 17,78% maior que o registrado no exercício precedente (2000). Descontada a inflação do período pelo IGP-DI/FGV, a oscilação positiva é 6,68% maior que a registrada em 2000.

Excluindo-se as autarquias e fundações estaduais, o superávit da Administração direta atingiria R$ 4,878 bilhões, o mesmo que 12,48% da receita coletada pelo ente central ou 13,67% da receita corrente líquida, em razão do déficit dos entes descentralizados ter sido de 59,91% de sua receita própria.

No Resumo Geral da Receita consta o cancelamento de R$ 387,661 milhões de despesas de exercícios anteriores (Restos a Pagar). Desse total, R$ 324,576 milhões referem-se à Administração direta (83,76%); R$ 63,085 milhões referem-se às entidades autárquicas e fundacionais (16,24%). Esse desfazimento, por força legal, constitui uma receita compensatória, de igual valor (art. 38 da Lei n.º 4.320, de 1964). 

Quadro I- Resultado Fiscal do Estado de São Paulo

Exercício de 2001

(em R$ milhões)

Receitas não-financeiras (1) 
45.780

(-) Despesas não-financeiras (2)
43.369

(=) Superávit Primário 
  2.411

(-) Principal, Juros e Encargos da Dívida
  3.788

(+) Receitas financeiras (3)
     827

(=) Necessidade de Financiamento do Estado
     550

(-) Fontes de Financiamento (4) 
     598

(=) Superávit da Execução Orçamentária 
48

(1) receita total menos empréstimos, financiamentos, amortizações recebidas e rendimentos de aplicações financeiras;

(2) despesa total menos pagamentos do serviço da dívida (juros, principal etc);

(3) rendimentos de aplicações financeiras e amortizações recebidas;

(4) operações de crédito e cancelamento de restos a pagar.

O superávit primário, de R$ 2,411 bilhões, correspondeu a 5,11% da receita total e 6,76% da receita corrente líquida. Tal resultado suportou 63,65% dos juros e amortizações vencidos em 2001.

III.1.1 – Receitas

III.1.1.1 – Receitas Correntes

De modo consolidado, o Estado arrecadou R$ 47,204 bilhões, superando, em R$ 3,877 bilhões, a receita obtida em 2000 (R$ 43,327 bilhões). Do total de 2001, a Administração direta respondeu por 93,16% (R$ 43,973 bilhões); as autarquias e fundações atingiram 6,84% (R$ 3,231 bilhões).

A receita tributária  responde por 84,06% da arrecadação centralizada; as contribuições são a rubrica de maior expressão na receita própria das entidades autárquicas e fundacionais responsáveis por 44,71%. Comparativamente ao exercício de 2000, a receita total cresceu 8,95%.

Em São Paulo, as receitas próprias abrangem 89,82% da arrecadação total; as transferências, correntes e de capital, limitam-se a 10,18% daquele agregado.

III.1.1.1 a – Receitas Tributárias

Fonte de receita que significou R$ 36,963 bilhões para os cofres estaduais. Tendo por base o exercício anterior, cresceu 11,95% (R$ 3,945 bilhões).

Tal qual se verifica em todos os Estados federados, o ICMS é tributo de capital importância no financiamento das ações governamentais. Deduzido da quota-parte municipal, o imposto representa, em São Paulo, 91,34% da receita tributária líquida e 66,80% da arrecadação total líquida.

Com relação ao exercício de 2000, a arrecadação do ICMS  foi ampliada em 11,75%. 

A receita corrente líquida é parâmetro sobre o qual se apuram todos os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal e das Resoluções Senatoriais n.º 40 e 43, de 2001. A quota estadual do ICMS, somente ela, responde por 69,71% daquela base de cálculo.

Segundo quadro elaborado pela Assessoria de Política Tributária, da Secretaria da Fazenda, a maior parte do ICMS (61%) é obtida sobre os preços administrados (combustíveis, comunicação, energia) e os praticados pelo ramo industrial.

De seu lado, o IPVA significa 5,29% da receita tributária líquida. Em termos nominais, evoluiu 19,31%. Despojado dos efeitos inflacionários, o incremento real chegou a 8,07%.

Encartado no relatório de atividades do Governo do Estado, estudo técnico revela que o crescimento do IPVA pautou-se em dois fatores verificados em 2001:

1.  Recuperação nas vendas de veículos novos;

2.  Definição, em setembro de 2000, dos valores venais dos veículos usados, época em que o mercado automobilístico fora reativado, valorizando, destarte, aqueles ativos. Aqui, vale ilustrar, os veículos usados respondem por mais de 70% da arrecadação do IPVA. 

III.1.1.1 b – Transferências Correntes

Na conceituação da Lei n.º 4.320, de 1964, transferência é o tipo de despesa mediante a qual não há contraprestação direta em bens ou serviços (art. 12, § 2.º). 

As transferências subdividem-se em dois grupos: as obrigatórias e as voluntárias; estas se verificam quando há cooperação financeira entre níveis de governo, sem que, para tanto, haja qualquer imposição constitucional ou legal, requisito que, de seu turno, condiciona a outra espécie de transferência: a obrigatória.

O Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador informa que a Administração direta arrecadou R$ 4,616 bilhões à conta de transferências correntes, dos quais 82,73% têm a ver com repasses constitucionais ou legais (FPE, compensação financeira da Lei Kandir, Imposto de Renda Retido, IPI/Exportação, dentre outros); outros 17,16% dizem respeito, na tipificação do SIAFEM, à ajuda proveniente do Governo Central (convênios SUS, desenvolvimento educacional, entre outros); os restantes 0,11% derivam de doações feitas por instituições privadas.

Na composição das transferências obrigatórias, insere-se a subalínea IRRF – Transferência do Imposto sobre a Renda Retido na Fonte, no valor de R$ 1,460 bilhão. A rubrica provém das retenções que o Estado faz sobre rendimentos por ele pagos, notadamente, os salários  (art. 157, I, CF). Sobre o tema, registro que a Portaria n.º 212/01 determina que a partir de 2002 não mais se recepcione semelhante ingresso no grupo de receita ora em análise (transferências), mas, sim, tal qual receita própria, de índole tributária (código 1112.04.30 – Retido nas Fontes).

Ainda no âmbito dos repasses compulsórios, noto que a compensação pela perda oriunda da desoneração de exportações (Lei Complementar n.º 87, de 1996) significou R$ 836,926 milhões, contra os R$ 887,885 milhões recebidos em 2000.

Incluindo autarquias e fundações, o Estado obteve R$ 4,656 bilhões a título de transferências correntes, 12,63% mais do que no exercício de 2000 ou, o que dá no mesmo, uma evolução real de 2,02% (IGP-DI/FGV).

III.1.1.1.c – Outras Receitas Correntes

A esse título, o Estado arrecadou R$ 1,685 bilhões, ou seja, 3,57% da receita total. Relativamente ao exercício anterior, essa fonte de receita registrou considerável queda nominal, de 21,41%. Considerada a inflação (IGP-DI/FGV), o declínio é ainda maior: 28,81%.

Nesse grupo de receita, mais precisamente na subfonte Indenizações e Restituições, insere-se a receita que contabilmente compensou a anulação verificada em Restos a Pagar (R$ 387,661 milhões).

Note-se a marcante redução da receita de dívida ativa. Nessa rubrica, amealharam-se R$ 213,554 milhões contra os R$ 588,880 milhões conseguidos em 2000; uma perda monetária de R$ 375,326 milhões (63,74%, em termos nominais; 67,15%, em termos reais).
III.1.1.1.d – Receitas de Origens Diversas

Sob essa denominação, os técnicos incumbidos do acompanhamento das Contas do Governador agruparam cinco fontes de receita, quais sejam: a) receita agropecuária, b) receita industrial, c) receita de serviços, d) receita de contribuição e e) receita patrimonial: estas duas últimas têm absoluta predominância no conjunto; significam 80,58% de um todo que perfaz R$ 3,131 bilhões, valor 9,36% maior do que o coletado em 2000. Excluída a inflação de 2001 (IGP/DI-FGV), a evolução passa a ser negativa: um declínio de 0,94%.

No agregado de 2001, as receitas das autarquias e fundações (R$ 2,261 bilhões) são 2,6 vezes maiores que as da Administração direta (R$ 869,391 milhões). Tal diferença é explicada pela receita de contribuição social, recepcionada, tão-somente, por autarquia previdenciária (R$ 1,445 bilhão).

É também nesse conjunto que se incorpora a receita patrimonial (R$1,078 bilhão), da qual fazem parte os rendimentos de aplicações financeiras (100% da Taxa Referencial de Títulos Públicos), derivados, todos eles, da conta bancária única. De todo modo, o Tesouro individualiza o controle dos recursos vinculados a programas especiais (Educação, Saúde, Fundos Especiais, Convênios), como revela o Resumo Geral da Receita.
III.1.1.2 – Receitas de Capital

III.1.1.2.a – Operações de Crédito

Esse item de receita inclui-se no esforço de fechar o ciclo orçamentário; materializa, pois, estratégia de financiamento que, em função de sua magnitude, revela o grau de dependência de fontes externas ao aparelho estatal.

Em 2001, o Estado valeu-se de R$ 209,690 milhões de empréstimos e financiamentos, o mesmo que 0,59% da receita corrente líquida. Desse valor, 89,74% provieram de entidades internacionais, enquanto que o restante, 10,26%, fora contratado junto a instituições nacionais.

III.1.1.2.b – Alienação de Bens

Produto da alienação de bens no exercício, a Administração Estadual contou com R$ 102,483 milhões, equivalentes a 21,88% da receita de capital. Em termos reais (IGP-DI/FGV), o montante é 86,48% menor do que o auferido em 2000 (R$ 683,377 milhões).

III.1.1.2.c – Transferência de Capital

Por conta dessa fonte, a Administração Financeira recepcionou R$ 147,418 milhões, valor 2,4 vezes superior ao registrado em 2000 (R$ 61,446 bilhões). Em termos reais, a oscilação positiva foi de 2,17 vezes (IGP-DI/FGV).

O relevante crescimento escora-se, com vigor, na ajuda federal para o fundo penitenciário (FUNPES). Nessa condição, o Estado acolheu R$ 88,734 milhões, enquanto que em 2000, o recebimento não superou a casa do milhão, limitando-se a R$ 709,888 mil.

III.1.2 – Despesas

No exercício de 2001, o Estado de São Paulo empenhou a cifra de R$ 47,156 bilhões. Desse agregado, 82,91% foram utilizados pela Administração direta (R$ 39,096 bilhões); os outros 17,09% serviram às autarquias e fundações da Administração descentralizada (R$ 8,060 bilhões).

Deduzidas as transferências constitucionais aos Municípios (25% do ICMS e 50% do IPVA), a despesa líquida implicou R$ 37,189 bilhões ou 1,04 vezes a receita corrente líquida.

As despesas de operação e manutenção do aparelho estatal e de ajuda financeira a organizações não-governamentais são, ambas, hegemônicas no conjunto dos gastos do Estado; quer dizer, as despesas correntes líquidas (R$ 33,107 bilhões) correspondem a 89,02% do total compromissado, cabendo às despesas que aumentam o patrimônio público, as de capital (R$ 4,082 bilhões), os restantes 10,98%.

III.1.2.1 Despesas Correntes

III.1.2.1.a – Pessoal e Encargos Sociais

Na condição de prestadores de serviços, os entes políticos, sobretudo os Estados e Municípios, necessitam alocar razoável fração de seu gasto na folha salarial e seus reflexos. É bem por isso que o Estado de São Paulo, em 2001, despendeu R$ 21,471 bilhões com pessoal e encargos sociais, soma equivalente a 57,73% da despesa líquida total.

Segundo informa o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador, os órgãos que mais oneraram o item Pessoal são, pela ordem, a Secretaria da Educação, a Secretaria da Segurança Pública, o Tribunal de Justiça e a Secretaria da Saúde.

III.1.2.1.b – Juros e Encargos da Dívida

Tais despesas significaram R$ 3,145 bilhões; disso, 96,79% dizem respeito à dívida interna estadual; 3,21% relacionam-se a compromissos com instituições internacionais. 

A título de pagamento de juros e encargos da dívida, o Tesouro Estadual utilizou-se de R$ 465 milhões a mais do que fizera no exercício de 2000 (R$ 2,680 bilhões), um incremento nominal de 17,35% e real de 6,30% (IGP-DI/FGV).

De seu lado, o superávit primário (R$ 2,411 bilhões) suportou 76,66% dos acessórios em questão.

III.1.2.1.c – Outras Despesas Correntes

Nos termos da Portaria Interministerial n.º 163, de 2001, o título outras despesas correntes alcança diversificada miríade de objetos de gasto. Dos R$ 18,458 bilhões despendidos àquela conta, 91,80% referem-se a duas rubricas: o elemento de despesa “Transferência a Municípios” e o conjunto de gastos diretamente realizados pelo próprio Estado, os quais, exatamente por isso, abrigam-se sob a legenda “Aplicações Diretas” (diárias, despesas miúdas, material de consumo, sentenças judiciais, indenizações e restituições, despesas de exercícios anteriores, entre outros).

Dos R$ 10,425 bilhões repassados aos Municípios, 95,61% vinculam-se às transferências obrigatórias: os  constitucionais 25% do ICMS  e 50% do IPVA (R$ 9,967 bilhões); o restante diz respeito aos repasses voluntários, nos moldes do art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

No agregado “Aplicações Diretas”, o item de maior relevância (29,53%) designa-se “Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica”, respondendo pela importância de R$ 1,926 bilhão, na qual se incluem gastos de propaganda/publicidade (1,81% do item). Naquele consolidado, além disso, o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador destaca a participação do elemento “Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física”; a partir dele, R$ 155,196 milhões remuneraram prestadores de serviço sem vínculo empregatício com a Administração. A teor do Anexo II da referenciada Portaria, às expensas de tal item se pagam estagiários, monitores e internos das penitenciárias. As Secretarias da Cultura (46,81%) e da Saúde (18,08%) são os órgãos que mais se utilizaram de tal dotação econômica.

III.1.2.2 – Despesas de Capital

As despesas de capital aumentam o patrimônio público, quer pela incorporação de novos ativos (obras, equipamentos etc.), quer pela redução de passivos (amortização do principal da dívida etc.).

Sob a conta em destaque, o Estado executou R$ 4,082 bilhões, ou seja, 10,98% da despesa líquida total e 11,44% da receita corrente líquida. Em termos nominais, despenderam-se R$ 159,801 milhões menos do que no ano anterior: um declínio de 3,77%. Em valores constantes, reais, a queda é maior: atinge a marca dos 12,84%.

A Administração Financeira realizou R$ 3,438 bilhões de gastos sob o título de investimentos, inversões financeiras e transferências de capital para fundos e Municípios. Em sentido lato, investiram-se 84,22% da despesa de capital e 9,63% da receita corrente líquida.

No que toca às despesas que reduzem o passivo permanente, amortizaram-se R$ 643,158 milhões da dívida fundada ou consolidada, o mesmo que 15,78% da despesa de capital e 1,80% da receita corrente líquida. Além disso, tal nível de amortização significou apenas 0,94% do estoque da dívida consolidada em 31/12/2000 (R$ 68,511 bilhões).

III.1.2.3 – Despesas por Órgão e Função de Governo

Observa-se que o Estado atentou para o conceito de orçamento social; as funções Educação, Segurança Pública e Saúde, juntas, asseguraram um dispêndio de R$ 18,546 bilhões, correspondentes a 49,87% da despesa consolidada líquida.

Pode-se verificar, também, que a função Encargos Especiais onerou o erário em R$ 14,084 bilhões, isto é, 29,86% da despesa agregada bruta.  A teor da Portaria n.º 42/99 do Ministério do Orçamento e Gestão, tal rubrica programática abrange “as despesas em relação às quais não se possa associar um bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como: dívidas, ressarcimentos, indenizações e outras afins, representando, portanto, uma agregação neutra”. À vista desse conceito, o Anexo 8 ao Balanço Geral decompõe os Encargos Especiais do Estado, revelando o que segue: a) serviço da dívida interna e externa (juros e amortizações); b) transferências constitucionais aos Municípios; c) encargos gerais.

Ao cotejar os resultados obtidos na função Educação nos exercícios de 2000 e 2001, constata-se significativa diferença entre os números relativos à despesa realizada, sem que, para tanto, houvesse proporcional variação no percentual aplicado em manutenção e desenvolvimento do ensino. A propósito do tema, o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador informa que, até 2000, subestimava-se o valor empenhado naquela função; nele não se agregavam despesas previdenciárias ligadas ao setor educacional, sem embargo de que estas, em apartado, fossem adicionadas à apuração do mínimo constitucional (30% de impostos). A partir de 2001, contudo, o Estado altera sua metodologia: os gastos da previdência educacional passam a se incorporar, diretamente, na correlata função programática, situação que eleva o montante empenhado na Educação. Essa alteração nos métodos de apropriação explica as diferenças verificadas entre 2000 e 2001. 

III.1.2.4 – Propaganda/Publicidade

A auditoria noticia queda no dispêndio em referência; de R$ 40,891 milhões em 2000 para R$ 35,984 milhões em 2001; um declínio, pois, de 12% (20,29% em números deflacionados – IGP-DI/FGV). 

Em nível de classificação institucional da despesa, infere-se que a Secretaria do Governo e Gestão Estratégica é o órgão orçamentário que mais se utiliza do gasto em comento (R$ 29,053 milhões ou 80,74% do todo).

III.1.3 – Créditos Adicionais

Técnicos do D.S.F. – 1.1 apuram que essas alterações orçamentárias representaram R$ 4,749 bilhões, 9,82% da despesa autorizada, nível ajustado à margem concedida na Lei Orçamentária anual (17%).

II.I.4 – Reserva de Contingência

Por meio do Anexo 9 ao Balanço Geral, verifica-se que a Administração Financeira não utilizou esse instituto orçamentário, restrito na lei de meios à cifra de R$ 5 milhões.

III.2 – Balanço Financeiro

O Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador informa que o saldo monetário importou R$ 4,714 bilhões, dos quais 87,85% correspondem às aplicações financeiras. 

O Estado opera exclusivamente sob o critério de conta bancária única (art. 56, Lei n.º 4.320, de 1964). Atrelados a certas finalidades estatais, os recursos têm controle específico em módulos financeiros. Exemplo disso, o Resumo Geral da Receita individualiza o saldo de cada programa especial vinculado (Educação, Saúde, Fundos Especiais, Convênios).

III. 2.1 – Dívida Financeira

O fenômeno advém da diferença negativa entre entradas e saídas orçamentárias e extra-orçamentárias. Na execução financeira de 2001, tal passivo significou R$ 66,242 milhões, que confrontado com o saldo financeiro de 2000 (4,741 bilhões) e com o excedente gerado pelo superávit orçamentário (R$ 48,390 milhões), produz sobra monetária que se transfere para o exercício de 2002 (R$ 4,723 bilhões).

III. 2.2 – Dívida Flutuante

Tal qual definido no art. 92 da Lei n.º 4.320, de 1964, a dívida flutuante é composta por depósitos, débitos de tesouraria, Restos a Pagar e Serviço da Dívida a Pagar; estas duas contas inserem-se no contexto da despesa não paga no exercício em que fora empenhada. Em sentido lato, inscrevem-se, ambas, no conceito de restos a pagar.

Restos a Pagar e Serviço da Dívida a Pagar, juntos, alcançaram a soma de R$ 2,947 bilhões; para atendê-los, o Estado contava com uma disponibilidade financeira de R$ 4,723 bilhões, redundando em diferença positiva de R$ 1,776 bilhão (4,98% da receita corrente líquida).

De seu turno, a não-existência da conta débitos de tesouraria indica que a Fazenda Estadual, em 2001, não se valeu das operações de crédito por antecipação da receita orçamentária (ARO), apesar de dispor, na Lei Orçamentária anual, de autorização para tal (7% da receita corrente líquida). 

Tomando por base o exercício de 2000, o estoque da dívida flutuante mostrou redução de 9,87%; caiu de R$ 4,132 bilhões para R$ 3,725 bilhões, refletindo diferença positiva na ordem de R$ 407,122 milhões.

Baseado em relatório que desdobra tal passivo (Demonstração da Dívida Flutuante), constata-se que os empenhos que remanesciam do exercício de 2000 (Restos a Pagar de R$ 3,357 bilhões) foram, todos eles, baixados, por pagamento ou cancelamento.

III. 3 – Balanço Patrimonial

Constitui peça que espelha a situação fazendária do ente governamental, demonstrando, de um lado, os haveres financeiros e os ativos permanentes, e, no outro, o endividamento de curto e longo prazos. Do confronto, o saldo positivo é designado ativo real líquido; se negativo, atribui-se-lhe a denominação de passivo a descoberto.

Em 2001, a origem registrou favorável saldo patrimonial, com um ativo real líquido de R$ 11,097 bilhões. Tal resultado é 4,06% superior ao do exercício de 2000, demonstrando, com incremento na riqueza patrimonial do Estado, cujo exato valor afigura-se na Demonstração das Variações Patrimoniais (R$ 433.051.694 ou 1,21% da receita corrente líquida). Sendo assim, denota-se a perfeita consistência entre dois sistemas contábeis, o patrimonial e o econômico, tal como segue (em R$ 1,00):

Ativo Real Líquido de 2000 ....................................R$ 10.664.301.631

(+) Superávit Econômico de 2001 .......................... R$      433.051.694

(=) Ativo Real Líquido de 2001.............................. R$ 11.097.353.325

No sistema compensado, nota-se que o Estado concedeu garantias no importe de R$ 10,510 bilhões, o mesmo que 29,45% da receita corrente líquida.

No passivo financeiro, verifica-se débito de considerável magnitude, sob o título de exigível (R$ 5,579 bilhões, 52,21% daquele passivo). O Anexo 14-A detalha tal rubrica, na qual obrigações de curto prazo têm absoluta supremacia (R$ 4,397 bilhões, 78,80% do grupo). Considerando a generalidade da nomenclatura mediante a análise do detalhamento da conta, verifica-se a existência de precatórios judiciais no montante total de R$ 2,894 bilhões.

Da mesma forma, através da decomposição de item do passivo de longo prazo (permanente), a também genérica ‘outras obrigações do Estado’, conta integrada, com grande supremacia, por requisitórios judiciais (R$ 6,772 bilhões, 78,74% da conta).

No ativo permanente, dois haveres se sobressaem (81,04% do todo); são eles: ações de sociedades de economia mista (R$ 42,681 bilhões) e dívida ativa tributária (R$ 39,484 bilhões). Esta  reveste-se de elevado grau de incerteza. Se adotados critérios da Contabilidade Comercial, tal crédito demandaria reforçado provisionamento, desvalorizando-o.

III.3.1 – Resultado Financeiro

O ativo financeiro congrega disponibilidades de caixa, aplicações no mercado de capitais e outros haveres financeiros. De outro lado, o passivo financeiro reúne as dívidas de curta exigibilidade (Restos a Pagar, Serviços da Dívida a Pagar, Precatórios etc.). O resultado financeiro é o saldo, positivo ou negativo, entre os dois grupos de contas.

Em 2001, a Fazenda Estadual revelou déficit financeiro de R$ 4,561 bilhões, equivalente a 1,53 mês de receita corrente líquida. Tal produto, no entanto, é 5,24% menor do que o déficit do exercício anterior (R$ 4,814 bilhões).

III. 3.2 – Créditos/Dívida Ativa

Em 31/12/2001, o estoque de dívida ativa representou R$ 39,484 bilhões, quantia correspondente a 13,28 meses de receita corrente líquida e 51,74% maior do que a posição registrada ao final do exercício precedente. A forte oscilação, segundo a Contadoria Geral do Estado, escora-se na nova forma de atualização daquele ativo, baseada na taxa Selic, do Banco Central.

III. 3.3 – Dívida Fundada

III. 3.3.1 – Interna

É o passivo que se origina de empréstimos e financiamentos mediante a emissão de letras financeiras do tesouro estadual (dívida mobiliária) e por meio de avenças contratuais (dívida contratual).

Em 2001, a dívida interna significou R$ 75,473 bilhões, valor 12,48% maior do que o estoque registrado em 2000 (R$ 67,101 bilhões). Em termos reais, a oscilação foi de 1,88% (IGP-DI/FGV).

90,82% da dívida interna refere-se ao Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal dos Estados, em que a União assumiu passivos consolidados de 25 Estados da Federação, os quais, em contrapartida, ressarcem o Governo Central, só que em condições mais vantajosas: prazo de trinta anos e juros inferiores aos de mercado, e comprometimento de, no máximo, 13% da receita líquida real. Antes disso, vale lembrar, três quartos do endividamento interno eram rolados sob as severas condições do mercado financeiro, vale dizer, juros maiores e prazos demasiadamente curtos.

Assim, a União é hoje credora de imensa parte da dívida consolidada estadual; desta, a variação anual é explicada pelos mecanismos de atualização previstos no mencionado pacto de refinanciamento. O Governo Estadual  assumiu, em 2001, apenas R$ 209,690 milhões de novas operações de crédito (0,31% do estoque consolidado no exercício anterior).
III.3.2.2 – Externa

De longo prazo, a dívida para com entidades internacionais somou, em 31/12/2001, R$ 1,655 bilhões, valor 17,38% maior que a posição do ano anterior (R$ 1,410 bilhão). Em termos reais, a oscilação foi de 6,32% (IGP-DI/FGV). 

Relativamente à dívida externa, o maior crescimento prende-se à intensa variação cambial experimentada em setembro de 2001.

III.4. – Variações Patrimoniais

Resultante ou independente da execução orçamentária, o Demonstrativo das Variações Patrimoniais (Balanço Econômico) mostra o enriquecimento ou depauperamento da Fazenda Pública.

Em 2001, o patrimônio estadual variou tal qual segue (em R$ 1,00):

Superávit da Execução Orçamentária
 R$ 48.390.668

(+) Superávit de Mutações Patrimoniais 
R$6.487.702.645

(-) Déficit de fatos Independentes da ExecuçãoOrçamentária 
 R$ .103.041.619

(=) Superávit Econômico
R$ 433.051.694

O resultado favorável de mutações patrimoniais é justificado, com maior ênfase, pela aquisição de bens e desincorporação de passivos. De seu lado, o produto negativo dos fatos independentes tem a ver, principalmente, com a atualização da dívida interna e com a assunção de precatórios judiciais.

Feitos tais confrontos, o resultado mostra-se superavitário, equivalente a 1,21% da receita corrente líquida. É, além do mais, compatível com a variação no ativo real líquido do Balanço Patrimonial (v. item III.3 deste Relatório), evidenciando consistência entre dois sistemas de contabilidade pública: o patrimonial e o econômico.

IV – DESPESAS COM PESSOAL E REFLEXOS

O Estado de São Paulo possui 1.175.583 servidores, número que abrange todos os Poderes e o Ministério Público, bem assim as autarquias, fundações e empresas. Desse agregado, 725.843 (61,74%) são servidores em atividade; os restantes 449.740 (38,26%) correspondem a aposentados e pensionistas. Tendo ainda por base aquele total, ao Poder Executivo ligam-se 1.106.865 ativos e inativos (94,15% do todo).

O Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador informa que a Administração direta, as autarquias e as fundações, juntas, despenderam com pessoal R$ 20,202 bilhões, o mesmo que 56,61% da receita corrente líquida. Desta despesa já se abatem as contribuições dos segurados ao instituto previdenciário (R$ 1,269 bilhões), conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 19, VI, “a”). Daquele valor, 65,84% referem-se aos funcionários ativos; 34,16% destinaram-se aos inativos e pensionistas.Em proporção da receita corrente líquida, o Grupo Técnico revela a composição da despesa de pessoal, por Poder e Ministério Público:

Poder Executivo:
 48,16%

Poder Legislativo: 
 01,10%

Poder Judiciário:
05,93%

Ministério Público:
 01,43%

Total:
56,61%

V – ENSINO

Para o órgão de instrução, o Estado atendeu aos mínimos constitucionais do ensino, tendo por base receita de impostos da ordem de R$ 29,538 bilhões (82,78% da receita corrente líquida), importância da qual é parte integrante o recebimento do FUNDEF no valor de R$ 3,982 bilhões (11,16% da receita corrente líquida). A aplicação deu-se na seguinte ordem:

Ensino em geral
30,17% da receita de impostos

Ensino Fundamental 
16,58% da receita de impostos

Remuneração dos profissionais do magistério fundamental 
66,58% do FUNDEF recebido

No relatório de auditoria sobre as contas de 2000, o Grupo Técnico detectou valores não aplicados à conta do Fundo do Ensino Fundamental – FUNDEF, alcançado nisso o triênio 1998/2000. De início, tal diferença importava R$ 582,178 milhões, que em cotejo com as disponibilidades financeiras (R$ 342,507 milhões), resultava numa ausência de depósitos de R$ 239,671 milhões, saldo este que, depois, diminuiu para R$ 53,226 milhões, em virtude de: a) a Fazenda operar sob o conceito de caixa e o Grupo Técnico, no esquema contábil; b) a Auditoria não considerar, às expensas do FUNDEF, as despesas da inatividade educacional.

A divergência remanescente, em seguida, caiu para R$ 6,725 milhões, visto terem-se apurado, em janeiro de 2002, depósitos de R$ 46,501 milhões no módulo financeiro FUNDEF,  com base na arrecadação dos últimos dias de 2001 (15% do ICMS, FPE e IPI/Exportação).

A atual discrepância, de R$ 6,725 milhões, refere-se à falta de depósitos na subconta financeira do FUNDEF. No que pertine às diligências sobre recomendações do parecer prévio de 2000, a Auditoria observou soma não empenhada à conta do Fundo, no valor de R$ 28 milhões.

Além do mais, referenciado Grupo questiona a não-aplicação de parte das receitas adicionais do Ensino: os 10% sobre rendimentos gerados pelos recursos do Fundo do Ensino Fundamental (FUNDEF), que são apropriados pelo Tesouro.

VI – SAÚDE

O Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador aponta duas opções de taxas aplicadas nas ações e serviços de saúde, uma com as despesas da inatividade previdenciária (9,58% ou R$ 2,829 bilhões), outra sem estas (8,99% ou R$ 2,656 bilhões), incidindo ambos percentuais sobre a receita dos impostos que se explicitam na Emenda Constitucional n.º 29, de 2000.

De sua parte, o Contador Geral do Estado argumenta que a base de cálculo não deve incluir a receita compensatória pela perda de recursos decorrentes da desoneração de exportações (Lei Complementar n.º 87, de 1996), de tal entendimento emerge terceira opção percentual, de 9,86%, posto que o denominador decai de R$ 29,538 bilhões para R$ 28,701 bilhões (redução de 2,84%).

Qualquer dos três percentuais atende, em 2001, o nível de progressividade requerido pela Emenda Constitucional n.º 29, de 2000, considerando que a norma faculta gradativo ajuste anual, até os ideais 12% de 2004 a partir de marco inicial que, no Estado de São Paulo, é de  8,67% (exercício de 2000).

VII – PROGRAMA ESTADUAL DE DESESTATIZAÇÃO

O Grupo Técnico de Acompanhamento apresentou detalhado relatório sobre as ações empreendidas pelo Conselho Diretor do Programa Estadual de Desestatização, as quais, em síntese, podem assim ser resumidas:

· Propostas, relatórios técnicos, minutas e editais enfocando a migração da SABESP e Banco Nossa Caixa S/A para o que chamam de “novo mercado”;

· Adiamento do leilão de privatização da CESP;

· Estudos de criação do Centro Integrado de Abastecimento de São Paulo;

· Estudos sobre a concessão de linha do Metrô (linha amarela – Luz até Taboão da Serra);

· Estudos sobre alienação do Hotel Estância São Bento do Sapucaí à Prefeitura local;

· Informações sobre o Programa de Inspeção Veicular Ambiental, a ser implantado no Brasil entre 2002/2003.

VIII – PRECATÓRIOS

Em razão de sentenças judiciais, o Estado pagou R$ 909,920 milhões, sendo que 57,97% referem-se à Administração direta (R$ 527,442 milhões) e os restantes 42,03% relacionam-se às autarquias e fundações (R$ 382,477 milhões).

No que se refere aos precatórios quitados por dotações da Administração direta, segundo o Relator do Tribunal de Contas,  a Procuradoria Geral do Estado informou valor diverso da Contadoria Geral do Estado, de R$ 539,287 milhões; uma diferença de R$ 11,845 milhões. Esses valores não poderiam divergir, uma vez que ambos os órgãos colhem seus dados na mesma fonte, o SIAFEM.

Posteriormente, o Grupo de Acompanhamento das Contas do Governador esclarece que tal diferença se dava em função de certas divergências de critérios e bases de cálculo, por parte da Procuradoria. Posteriormente foram dirimidas as dúvidas existentes e sanadas as divergências.

De qualquer modo, a Fazenda Estadual vem demonstrando, ano a ano, escala crescente na quitação de precatórios judiciais; de R$ 427,488 milhões em 1998 para os apontados R$ 909,920 milhões de 2001, valor superior ao previsto na Lei Orçamentária anual (R$ 704,464 milhões); a diferença positiva relaciona-se a débitos processados em anos pretéritos. Os requisitórios pendentes de liqüidação importam ainda cifra de elevado significado (R$ 9,666 bilhões ou 27,09% da receita corrente líquida).

É o relatório. Passo a opinar.

Tendo em vista que as contas do  Estado referentes ao exercício de 2001 foram prestadas pelo Senhor Governador no prazo convencional e que na instrução dos autos foram estritamente observadas as prescrições constitucionais, legais e regimentais; o teor do relatório circunstanciado encaminhado pelo Senhor Secretário da Fazenda, as peças contábeis, acessórias e explicativas, além de informações complementares que lhe foram solicitadas; as normas da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio de 2.000, particularmente aquelas contidas no artigo 20, inciso II, as manifestações dos órgãos técnicos do Tribunal de Contas, a análise do Conselheiro Relator; somos pela emissão de parecer favorável à APROVAÇÃO das contas prestadas pelo Senhor Governador relativas ao exercício econômico-financeiro de 2001, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta, em consonância com as normas legais pertinentes. Concluímos, nos termos do §3º, do artigo 236 do Regimento Interno desta Casa, pela apresentação do seguinte

Projeto de Decreto Legislativo n.º

, de 2002

“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1º - São consideradas regulares e ficam aprovadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2001, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei federal n.º 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual, ressalvados os atos pendentes de julgamento por esta Colenda Casa de Leis.

Artigo 2º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado.

É o nosso parecer.






a)JOSÉ REZENDE – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, propondo PDL.

Sala das Comissões, em 16/12/2002

a) Vaz de Lima – Presidente

José Rezende – Vitor Sapienza – Roberto Engler – Cândido Vaccarezza (com voto em separado) – Vaz de Lima – Jorge Caruso.

VOTO EM SEPARADO, CONTRÁRIO AO PARECER DO RELATOR DA COMISSÃO DE FINANÇASD E ORÇAMENTO, SOBRE AS CONTAS DO EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO, RELATIVAS AO EXERCÍCIO DE 2001

Considerando as ressalvas e recomendações contidas no Relatório do E. Tribunal de Contas do Estado, bem como outros fatos relatados abaixo, demonstrando as inúmeras irregularidades constantes das contas do Exmo. Sr. Governador Geraldo Alckmin, referentes ao exercício de 2001, somos pela rejeição das mesmas.

As irregularidades e lacunas foram claramente apontadas no relatório do Conselheiro Eduardo Bittencourt Carvalho e levadas em consideração no parecer do Tribunal de Contas do Estado, embora ambos, o relatório e o parecer, tenham concluído pela aprovação das contas, respectivamente, com ressalvas e recomendações. O Conselheiro Bittencourt, chega, em seu voto, a relembrar a “veemente ressalva” emitida na apreciação das contas do exercício anterior e a advertência que a acompanhara (“o limite da tolerância está chegando a um ponto em que não se tem mais condição de relevar”), expressando o entendimento de que “se chegou ao limite do inaceitável, comprometendo as Contas do Governo do Estado relativas a 2001”.

DIFERENÇA ENTRE A RECEITA ESTIMADA E A ARRECADADA

Inicialmente, destacamos ser inadmissível a elevada diferença entre a Receita Estimada e a Arrecadada. No ano 2000 essa diferença foi de 11,14%, ou, em valor nominal, arrecadamos quase R$ 3 bilhões a mais que o previsto. Em 2001, o excesso foi de 8,59%, ou R$ 3,479 bilhões além do previsto. O mesmo fato vem se repetindo sistematicamente no último qüinqüênio, denotando prática contumaz de subestimação das receitas pelo Executivo estadual. Volta a ser observado um excesso de mesma magnitude no corrente exercício: até a presente data, segundo o Sigeo, o estado arrecadou R$ 3,16 bilhões acima da previsão orçamentária. Não podemos admitir que, mesmo com inflação contida e baixo crescimento econômico, essa diferença seja tão grande, transformando, novamente, o orçamento em “peça de ficção”.

Esta prática de subestimação da receita possibilita ao longo do ano suplementações por excesso de arrecadação que interessem ao governo sem a aprovação da Assembléia Legislativa.
A reestimativa da receita de Alienação de Bens e de Receita de Valores  Mobiliários, feita pelo ilustre relator desta Comissão no Projeto de Lei Orçamentária para 2003, demonstra a “flexibilidade” com que o Executivo trata esta questão, servindo-se dela, até mesmo, para buscar acomodar emendas dos srs. Parlamentares desta Casa elaboradas em consonância com os anseios das comunidades que representam. 

Entendemos e valorizamos o esforço do nobre relator. Nossa crítica, contudo, volta-se ao método sistemático do Executivo, que subestima, não apenas a arrecadação tributária, mas também receitas como as citadas. Já não se trata apenas de burlar o controle do Legislativo na execução orçamentária, subtraindo receitas pretensamente extraordinárias do vínculo legal com a distribuição setorial e programática da Lei Orçamentária Anual; agora, utiliza-se do mesmo expediente até para propiciar uma falsa “folga” que permita acomodar demandas parlamentares. O uso do cachimbo deixa a boca torta...

SUPERÁVIT ILUSÓRIO

O superávit orçamentário de R$ 48 milhões, alardeado pelo governo estadual, é, na verdade, uma mistificação. Foram realizadas, no exercício, Operações de Crédito no montante de R$ 209,69 milhões, das quais 171,67 milhões pela Administração Direta e os restantes R$ 38 milhões pela Administração Indireta. Assim, o verdadeiro resultado foi um déficit orçamentário de R$ 161 milhões. O mascaramento desse resultado negativo pela incorporação das Operações de Crédito nas Receitas de Capital, sem qualquer menção ao fato na avaliação dos resultados, revela tão-somente a intenção de ocultar a verdade à sociedade, com o agravante de que esta será futuramente onerada com os encargos financeiros daquelas operações, nos exercícios futuros. Não exagera o ilustre Conselheiro Bittencourt ao denominar de falacioso o resultado alegado. Acresce o mesmo ilustre integrante do TCE que o déficit real sequer seria aquele mencionado, caso nos detivéssemos na análise das despesas que o estado deveria ter empenhado no exercício para efetuar a revisão dos salários do funcionalismo, cujo arrocho se perpetua ao arrepio da Constituição e do entendimento explícito do e. Supremo Tribunal Federal.

Falta de transparência

Nas contas de 2001, mais uma vez, constatamos a total falta de transparência. Ressalta-se que, apesar de todas as recomendações dos anos anteriores, mais de um quarto do orçamento estadual, composto das empresas públicas, órgãos da administração indireta e as Universidades, não utilizam o sistema informatizado de administração financeira do estado, o Siafem (e, conseqüentemente, não podem ser acessados pelo sistema de informações gerenciais, o Sigeo), o que impossibilita o acompanhamento de suas contas.

Além disso, verifica-se divergência de informações sobre o pagamento e estoque de precatórios – assunto de capital importância na avaliação das contas do estado, como citado adiante -, merecendo críticas de diversos srs. Conselheiros do e. Tribunal de Contas do Estado. Há, ainda, persistência em não individualizar a conta bancária do FUNDEF, ensejando a recomendação – repetitiva, já que nunca obedecida – por parte do e. TCE, de que o Conselho de Acompanhamento e Controle Social desse fundo emita parecer anual revalidando o consentimento à aplicação centralizada no mercado financeiro e atestando a correta aplicação dos recursos do fundo.

EDUCAÇÃO-FUNDEF

Além da falta de transparência supra citada, houve falta de depósitos no módulo financeiro do Fundef (R$ 6,725 milhões) e, ainda, um resíduo não aplicado em despesas do ensino fundamental, à conta do mesmo fundo, no montante de R$ 28 milhões.

DIMINUIÇÃO NOS INVESTIMENTOS EM HABITAÇÃO

A CDHU não teve competência para gastar os recursos que, por determinação desta Casa, são a ela destinados, através do acréscimo de um ponto percentual na alíquota de 17% do ICMS. A empresa encerrou o exercício de 2001 com R$ 661.367.000,00 em caixa. Entre 1999 e 2001 a construção de novas unidades não ultrapassou 35 mil, enquanto o déficit habitacional do estado, segundo a Fundação João Pinheiro, ultrapassa 1,1 milhão de unidades. A construção de moradias no estado está completamente defasada em relação à demanda social e o déficit real, observado em termos regionais, não vem orientando os investimentos da área. A Região Metropolitana de São Paulo, que concentra cerca de três quartos do déficit habitacional do estado, recebeu cerca de um terço das novas unidades e teve menos de 5% de sua demanda atendida. O Interior, com pouco mais de um quinto do déficit, obteve 65% das novas moradias e teve sua demanda contemplada em pouco mais de um terço. Todas as regiões vem sofrendo com a falta de investimentos, que ainda por cima se vê distorcida regionalmente por interesses menores, enquanto a companhia acumula saldos esdrúxulos com os recursos dos contribuintes.

CRESCIMENTO DA DÍVIDA

Preocupa-nos, também, o crescimento da divida, de 12,48% para a dívida interna e 17,38% para a dívida externa. Nas palavras do Conselheiro Roque Citadini, “é de causar preocupação, porque a receita vem crescendo menos que o estoque da dívida, sem que o Governo tenha deixado de honrar seus compromissos com os encargos e sem que haja dívida nova que justifique tal aumento”. Pelo contrário, a sangria exercida pelo pagamento dessa dívida vem impondo sacrifícios ao estado, seja em termos de políticas sociais, seja de investimentos e de fomento ao desenvolvimento econômico, penalizando toda a população. Ademais, o estado acabou se desfazendo de R$ 32,9 bilhões através das privatizações e concessões de serviços com o pretexto de “equilibrar as contas”, porém, o que vemos, mesmo com as privatizações e o pagamento de elevadas parcelas, é que a dívida ainda está aumentando significativamente  seu estoque.

NÃO PAGAMENTO DE PRECATÓRIOS

Apesar do superávit alegado nas contas de 2001, o Governo do Estado não liquidou seus precatórios. Endossamos, neste aspecto, as palavras do ilustre Conselheiro Bittencourt sobre o aparente crescimento na quitação de precatórios judiciais, defendido no Relatório do Secretário da Fazenda e endossado pelo Conselheiro Relator: “Na realidade, o que vem ocorrendo é exatamente o contrário, bem analisados os dados”. 

Com efeito, a cada ano aumenta a distância entre a dotação orçamentária para essa finalidade e o dispêndio efetivo, acumulando um volume crescente de inadimplência do Poder Público com os credores líquidos e certos reconhecidos pelo Poder Judiciário. No dizer do eminente Conselheiro Bittencourt, “Não se pode querer enxergar aqui intenção do Governo do Estado de regularizar a quitação dos precatórios. Ao contrário, é inegável que vai empurrando a dívida para o furturo. (...) Continua, portanto, a descumprir os mandamentos constitucionais e as decisões judiciais, comprometendo a execução orçamentária e, portanto, as Contas Anuais.”.

Assinala ainda o ilustre Conselheiro que o pagamento efetuado em 2001, de R$ 909 milhões – menos do que 10% do volume indicado pelo próprio Conselheiro Relator, de R$ 9,666 bilhões, como referente a débitos judiciais de alguns anos anteriores – foi utilizado para pagamento de precatórios não referentes ao exercício de 2001, pois, caso contrário, haveria quebra da ordem cronológica. E conclui, logicamente: “Houve, portanto, desvio de finalidade no emprego da verba orçamentária de 2001, afetada aos precatórios arrolados até 1o de julho do exercício de 2000 e posteriores aos arrolados na mesma data do ano anterior. Não foi para o pagamento daqueles precatórios – porque não foram pagos – que se utilizou a verba para eles especialmente consignada. Diante desse inegável desvio de finalidade constitucional e judicial, tal aplicação de numerário orçamentário reveste-se de ilegalidade e inconstitucionalidade”. Finaliza o Conselheiro Bittencourt enunciando a regra de ouro deste governo sobre o assunto: “... na verdade, o que acontece é que o atual Governo do estado tem sido mau pagador, inadimplente, aplicando (...) a lei primeira dos caloteiros: ‘dívidas antigas não se pagam e as novas deixam-se ficar antigas’”.

DESCUMPRIMENTO DA CF QUE DETERMINA REAJUSTE ANUAL

Além dos precatórios, notamos que o Governo do Estado usou também o funcionalismo como fator de redução das despesas para conseqüente superávit. Assim, promoveu o fechamento de quase 200 mil postos de trabalho e impôs uma grande perda do poder de compra dos salários nestes últimos 7 anos, descumprindo inclusive a Constituição Federal, que em seu artigo 37 inciso X determina reajuste anual e linear dos salários do funcionalismo, matéria que obteve acolhida favorável junto ao Supremo Tribunal Federal.
ARREMEDO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Descumpriu-se também a Lei de Responsabilidade Fiscal que, em seus artigos 48, 55 e 56,  determina dotar de transparência e publicidade as contas públicas, quer no processo de votação do Orçamento,  quando o governo aplica um arremedo de participação popular, convocando audiências públicas,  carentes de divulgação, e portanto esvaziadas e que têm somente um caráter informativo, quer no processo de prestação de contas dos relatórios quadrimestrais igualmente inacessíveis à população.

“EQUILÍBRIO FINANCEIRO”

É falso o equilíbrio financeiro anunciado pelo governo estadual. Primeiro, porque obtido com a “ajuda” de Operações de Crédito em montante quatro vezes superior ao alegado superávit. Segundo, porque realizado com a necessária inadimplência de obrigações legais e até constitucionais para com os credores judiciais do estado e o funcionalismo público, submetidos ambos ao calote da administração estadual. Finalmente, porque alcançado por meio de redução significativa nas despesas sociais e no fomento ao desenvolvimento, aumentando, assim, o déficit social paulista, como se atesta por todos os indicadores sociais idôneos.

Por todas as razões expostas, nossa bancada manifesta sua contrariedade às contas apresentadas pelo Exmo. Governador Geraldo Alckmin, através de VOTO CONTRÁRIO À APROVAÇÃO DAS CONTAS DE 2001, pela apresentação do seguinte

Projeto de Decreto Legislativo no     , de 2002
“A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:

Artigo 1o – São consideradas irregulares e ficam rejeitadas as contas anuais apresentadas pelo Senhor Chefe do Poder Executivo relativas ao exercício econômico-financeiro de 2001, consolidadas no Balanço Geral e nos documentos acessórios elaborados em conformidade com o disposto na Lei federal no 4.320, de 1964, acompanhadas dos relatórios da Contadoria Geral do Estado, compreendendo as atividades das Administrações Direta e Indireta Estadual.

Artigo 2o – Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de publicação.”

Concluindo, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo ora apresentado e pela conseqüente rejeição do Projeto proposto pelo ilustre relator desta Comissão.

a) Cândido Vaccarezza

PAGE  
23

